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BOLETIM GERAL
APREENSÃO DE MACONHA, CRACK E PRISÃO EM FLAGRANTE EM FLORESTA

O traficante  Flávio  Menezes,  vulgo  “Chapéu de  couro”,  foi  preso  por  policiais  militares  do 
Grupo de Apoio Tático  Itinerante  (GATI)  da  1ª  CIPM, em cumprimento  a  um mandado  de busca  e 
apreensão, expedido pela juíza de Direito da Comarca de Floresta.

Durante a abordagem na residência do suspeito, Rua Dom Bosco, s/n, Caetano 1, em Floresta, 
foram encontrados 614g de maconha pronta para o consumo, bem como uma pedra de crack com 98g, que 
depois de desmanchada se transformaria em outras 490 pedras.

Em 2007, o acusado já havia sido preso por policiais militares, acusado de tráfico de drogas e 
porte ilegal  de armas, onde na ocasião foi  detido com mais de 800g de crack,  02 kg (dois quilos)  de 
maconha pronta para o consumo e dois revólveres calibre 38. 

O acusado foi encaminhado a Delegacia de Polícia Civil de Floresta, juntamente com a droga 
apreendida, onde foi autuado em flagrante delito. 

Policiais militares dessa 1ª CIPM, em cumprimento a mandado de busca e apreensão, expedido 
pela juíza Anna Paula Coutinho, da comarca local, detiveram na Rua Manoel Domingos Novaes, Sieneide 
Gomes de Sá, que tinha em seu poder oito pacotes de crack, uma pequena porção de maconha, adaptador 
de TV, um aparelho celular e carregadores. 

Em seguida, todo material apreendido e a envolvida foram encaminhadas para a DP local. 
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários
Para o dia 18 - (QUARTA-FEIRA)

COORDENAÇÃO DE OPERAÇÕES – Maj PM Maranhão 6º BPM
Fone: 8899-6848

OFICIAL DE DIA AO QCG – Ten PM Freitas  DEIP
GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E
II – Instrução 

(Sem Alteração)

3ª P A R T E
III — Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Designação de Oficial
Designo o Cel PM Mat. 1690-0, José Carlos da Silva para, no período de 16 a 18 MAR 2009, 

responder pelo Comando Geral da Corporação, cumulativamente com as que já exerce, tendo em vista este 
Comandante encontrar-se em viagem institucional.

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO

Este Comando Geral recebeu os seguintes ofícios:

“Poder Judiciário de Pernambuco – Juízo de Direito da Comarca do Surubim – PE. Ofício nº 
004/GJ, Surubim, 02 MAR 2009. Ref. Elogios à atuação da PM. Senhor Comandante Geral. Sirvo-me do 
presente para, antes de mais nada, agradecer o empenho pessoal de V. Exa., para garantir a segurança nesta 
cidade durante os festejos realizados neste último final de semana, no tocante ao envio de hipoteca e até 
mesmo um helicóptero. Também gostaria de enaltecer o empenho pessoal do Sr. Comandante do 22º BPM, 
Ten-Cel PM Willian Carvalho, sempre presente e atuante, servindo de exemplo a seus comandados. Um 
relato que me chegou ao conhecimento serve para exemplificar esse empenho, quando foi notado por um 
popular  que  o  Sr.  Comandante  de  pé,  todo  encharcado  devido  à  chuva  que  caía,  observando  os 
acontecimentos. Ao perguntar a um soldado se era o Sr. Comandante recebeu como resposta: ‘Claro. Ele 
está trabalhando junto conosco’. Isso evidencia o respeito da tropa que entende seu Comandante como um 
PM que está ali para fazer cumprir a lei e sujeito aos desconfortos como todos eles. Esse espírito norteou 
os demais oficiais e soldados, como pude ver das atuações do Sr. Maj PM Nancildo e Sr. Cap PM Dantas e 
seus  comandados.  O  afluxo  de  pessoas  neste  ano  superou  todas  as  expectativas  mais  otimistas  e  as 
ocorrências policiais não foram de vulto, especialmente se levarmos em conta o grande número de pessoas 
e o abuso do álcool. Assim dentro daquilo que está se tornando uma agradável rotina, parabenizo V.Exa., 
em primeiro lugar, o Sr. Comandante do 22º BPM, e a todos os oficiais, graduados e soldados que aqui 
estiveram estes  dias.  Em sendo só para o momento,  aproveito  o  ensejo  para renovar  a V.Exa.,  meus 
protestos de elevada estima e consideração pessoais. Respeitosamente, Ivan Alves de Barros – Juiz de 
Direito.”

“Troça Carnavalesca - Paratibe em Folia – Bacalhau na Vara. Ofício nº 044. Paulista/PE, 09 
MAR 2009.  Ilustre  Senhor.  Pelo presente,  estamos apresentando nossos agradecimentos e um voto de 
louvor aos policiais militares deste Corporação responsáveis pela segurança  dos foliões da nossa troça 
carnavalesca. A forma coerente e responsável como atuaram aqueles policiais, demonstra a grandeza da 
briosa Polícia do nosso Estado, o que é para nós motivo de orgulho. Sendo só o que se apresenta para o 
momento,  solicitamos a V. Sa.  que torne público e transmita àqueles  seus comandados,   nossos mais 
sinceros reconhecimentos pela forma exemplar como desempenharam suas atribuições. Atenciosamente, 
Ely Eustáquio de Andrade – Presidente.”



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  048   03
17 DE MARÇO DE 2009

_______________________________________________________________________________________

“Tribunal Regional  Eleitoral – Pernambuco.  Cartório da 81ª Zona Eleitoral  – Município de 
Santa Maria da Boa Vista – Lagoa Grande/PE. Of. s/nº /2009, e 09 FEV 2009. Senhor Comandante Geral, 
é  por  demais justo  e  necessário  informar  a  V.Sa.  a  excelência  dos  serviços  prestados  pelos  policiais 
militares: Maj PM Mat.  2030-0/7ª CIPM, José Ailton Teles da Silva; Capitães PM Mat.  920515-2/7ª 
CIPM, Marcos Aurélio da Silva Fausto; Mat. 930080-5/5º BPM, Rutênio Augusto Costa Rodrigues; Mat. 
950715-9/7ª CIPM, Marcos Fernandes Costa e Mat. 20883-3/7ª CIPM, Maria Cilene T. de Albuquerque; 
1º  Ten PM Mat.  940693-0/7ª  CIPM, Josué Rosa de Lima; 2º  Tenentes  PM Mat.  102510-4/7ª  CIPM, 
Manoel Araújo Santana da Silva e Mat. 102513-9/7ª CIPM, Gustavo Farias de Magalhães; 2º Sargentos 
PM Mat.  14836-9/7ª  CIPM, Jorge  Chrisóstomo Rodrigues;  Mat.  21309-8/8º  BPM,  Aldeci  Carlos  dos 
Santos;  Mat.  31843-4/5º  BPM, Edílson de Souza Pinheiro;  Mat.  31851-5/7º  BPM, Jailson dos  Santos 
Pereira; Mat. 31858-2/7ª CIPM, José Carlos dos Santos e Mat. 28446-7/7ª CIPM, Lindomar Augusto de 
Lima; 3º Sargentos PM Mat. 28309-6/7ª CIPM, Edílson Dedino da Silva; Mat. 28327-1/5º BPM, José 
Cordeiro Filho; Mat. 23740-0/7ª CIPM, Vanildo Andrade Pereira; Mat. 921038-5/5º BPM, Pedro Costa 
Araújo; Mat. 950074-0/7ª CIPM, Andrei Henrique Ribeiro de Araújo; Mat. 950400-1/5º BPM, Ronaldo do 
Nascimento Lopes e Mat. 950943-7/7ª CIPM, Sebastião Vieira do Nascimento; Cabos PM Mat. 951039-
7/2ª CIPM, Antônio Clenilson Silva Alexandre; Mat. 950449-4/5º BPM, Eugênio Paixão dos Santos; Mat. 
18027-3/7º BPM, Nestor Pires da Silva; Mat. 18061-0/7ª CIPM, José Genivaldo dos Santos; Mat. 20261-
4/7º BPM, Otoniel Neto de Oliveira;  Mat.  23742-6/5º BPM, José Alberto de Araújo; Mat.  23771-0/5º 
BPM, Avanildo da Silva Ferreira;  Mat.  23754-0/7ª CIPM, Edsilvio Souza Rodrigues; Mat.  23761-2/7ª 
CIPM, Osvaldo da Costa; Mat. 23810-4/7ª CIPM, José Renato de Oliveira; Soldados PM Mat. 24938-6/5º 
BPM, Damião Miraldo de Castro Araújo; Mat. 25322-7/8º BPM, Valdemir Satil dos Santos; Mat. 25353-
7/5º BPM, João Batista de Souza Lima; Mat. 25390-1/5º BPM, José Aparecido dos Santos; Mat. 25408-
8/5º BPM, José Ferreira da Slva Filho; Mat. 25412-6/7ª CIPM, Moacir de Sá dos Anjos; Mat. 25434-7/7ª 
CIPM, José Lázaro Ângelo de Souza; Mat. 25449-5/7ª CIPM, Argemiro dos Santos Gabriel; Mat. 26128-
9/7º BPM, Edilson Franscisco da Silva; Mat. 26145-9/8º BPM, Everaldo Batista da Silva; Mat. 26217-0/7º 
BPM, Francisco Ferreira da Cruz; Mat. 26728-7/7ª CIPM, Edna Arruda Vieira; Mat. 28324-0/5º BPM, 
José Cleto da Gama Miranda; Mat. 29317-2/5º BPM, Eros Davison Guedes de Oliveira; Mat. 29747-0/5º 
BPM,  Aluízio  José  da  Silva;  Mat.  29769-0/7ª  CIPM,  Elias  Gomes  Ferreira;  Mat.  29773-9/7º  CIPM, 
Edimilson Lima Santos; Mat. 29774-7/7º BPM, Edimilson Honorato dos Santos; Mat. 29777-1/5º BPM, 
Frederico  Oliveira;  Mat.  29821-3/5º  BPM,  Walter  Nunes Bonfim;  Mat.  29806-9/  Marcos  Teixeira  de 
Oliveira; Mat. 29845-0/7ª CIPM, José Wilson da Silva; Mat. 29924-3/8º BPM, João Bosco de Souza; Mat. 
30554-5/7ª CIPM, José Ronaldo Pires de Menezes; Mat. 32069-2/8º BPM, Airon de Souza; Mat. 32073-
0/8º BPM, Carlos Alberto de Holanda Lucas; Mat. 910056-3/2ª CIPM, Carlos José da Silva; Mat. 910258-
2/7ª CIPM, Cristiano Barbosa da Mota; Mat. 920136-0/5º BPM, Jean Eduardo Ferreira; Mat. 920146-7/7ª 
CIPM, Edileuson Taumaturgo de Azevedo; Mat. 920294-3/5º BPM, Eduardo José Julião da Rocha; Mat. 
921008-3/7ª CIPM, Adimilson Leite dos Santos; Mat. 921020-2/5º BPM, Joaquim Ribeiro da Silva; Mat. 
921028-8/5º BPM, Jailson Bispo de Oliveira; Mat. 921033-4/5º BPM, Nerivaldo Carvalho de Souza; Mat. 
921051-2/7º  BPM,  Alberto  Almeida  e  Silva;  Mat.  921052-0/7º  BPM,  Teófilo  Cesário  da  Silva;  Mat. 
921055-5/7º  BPM,  Antônio  Everaldo  B.  do  Nascimento;  Mat.  921065-2/7ª  CIPM,  Antônio  de  Souza 
Costa; Mat. 921071-7/7º BPM, Aluisio Manuel dos Santos; Mat. 921122-5/8º BPM, Raniere Pereira da 
Silva  Santos;  Mat.  921119-5/8º  BPM,  Laurindo  de  Carvalho  Neto;  Mat.  921125-0/8º  BPM,  Rivaldo 
Marins; Mat. 930583-1/7º BPM, Wilson Mario da Silva; Mat. 950013-8/5º BPM, Antônio Carlos Lopes 
dos Santos;  Mat.  950022-7/5º  BPM, José Marlon Araújo dos Santos;  Mat.  950350-1/7ª  CIPM, Carlos 
Fernando da Silva Souza;  Mat.  950547-4/2ª  CIPM, Laécio Henrique da Silva;  Mat.  Mat.  950923-2/5º 
BPM,  Aderval  do  Nascimento  Júnior;  Mat.  950959-3/7ª  CIPM,  Paulo  Sergio  Rocha  da  Silva;  Mat. 
951031-1/5º BPM, Sérgio Luiz Santana de Souza; Mat. 980652-0/5º BPM, Daniel de Araújo Pereira; Mat. 
980661-0/5º BPM, Jean Carlos Pereira da Silva; Mat. 980663-6/7ª CIPM, João Batista de Castro; Mat. 
980703-9/5º BPM, José Ronaldo da Silva; Mat. 980722-5/8º BPM, José Inaldo Cardoso do Nascimento; 
Mat.  980727-6/8º  BPM,  Romualdo  Alves  Diniz;  Mat.  980803-5/8º  BPM,  Edinaldo  Leal  de  Sá;  Mat. 
102899-5/7ª  CIPM, Ricardo Vargas dos Santos;  Mat.  103042-6/7ª CIPM, Carlos Diniz  da Silva;  Mat. 
103505-3/7º BPM, Silvestre Raimundo Pionório; Mat. 103692-0/5º BPM Cleber dos Santos Nascimento; 
Mat. 104018-9/5º BPM, Fabiano de Souza Pinheiro; Mat. 104221-1/5º BPM, Flavio de Alencar de Araújo; 
Mat. 104229-7/5º BPM, Givanildo Leandro Pereira; Mat. 104239-4/5º BPM, Fernando Cesar Libório de 
Santana; Mat. 104273-8/4º BPM, Adailton Lopes do Carmo; Mat. 104701-9/5º BPM, Anderson Guimarães 



04 BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  048
17 DE MARÇO DE 2009

_______________________________________________________________________________________

de Moura; Mat. 104704-3/7ª CIPM, Alexandro Alves de Macedo; Mat. 104814-7/7ª CIPM, Adenildo Luiz 
dos Santos; Mat. 104822-8/2ª CIPM, Clóvis Lins de Souza; Mat. 104903-8/5º BPM, Jadson Souza Alves; 
Mat. 104916-0/7ª CIPM, Mônica Maria Solange da Silva; Mat. 105592-5/2ª CIPM, Jafte Carlos Nunes 
Caldas;  Mat.  105617-4/7ª  CIPM,  Anderson  Cleiton  B.  de  Souza;  Mat.  106571-8/8º  BPM,  Glacieldo 
Gomes do Nascimento;  Mat. 106727-3/8º BPM, Cicero Romão de Sá Pereira; Mat. 106740-0/7º BPM, 
Murilo Jordão Almeida; Mat. 106775-3/7ª CIPM, Paulo Roberto F. de Menezes; Mat. 106805-9/ 7ª CIPM, 
Robson  Borges  Batista;  Mat.  106828-8/7ª  CIPM,  Antônio  da  Anunciação  e  Mat.  106999-3/5º  BPM, 
Domingos Rodrigues do Nascimento, à comunidade de Santa Maria da Boa Vista – Lagoa Grande/PE, 
durante os preparativos e no dia das Eleições Suplementares ocorrida em 08 FEV 2009. À oportunidade, 
ressalvo o Comando do Maj PM José Ailton Teles da Silva – Comandante da 7ª CIPM, que se demonstrou 
líder, administrador e gerenciador de crises e o diligente e operoso Sd PM João Batista de Castro, pela 
especial  atenção  dispensada  ao Poder  Judiciário.  Sem mais  para  o  momento,  aproveito  o  ensejo  para 
renovar protestos de elevada consideração e apreço. Josilton Antônio Silva Reis – Juiz eleitoral – 81ª Zona 
Eleitoral.”

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA

3.1.0.   Da Secretaria de Administração

Nº 335/SAD, de 11 MAR 2009

O Secretário de Administração,

R E S O L V E: 

Fazer retornar à SDS/PMPE, os servidores cedidos à Prefeitura da Cidade do Recife, a partir de 
02 JAN 09:

Nome Mat.

Adelson Santos da Silva 910568-9

Hercílio da Fonseca Mamede 910583-2

Marcelo José de Oliveira 21705-0

Edson José Alves 22617-3

João Alberto de Almeida Lins 24220-9

Jailson Cezar de Oliveira 25326-2

Luiz Antonio Correia do Nascimento 27763-0

Irisbegne de Oliveira Silva 931011-8

(Transcrita do DOE nº 046, de 12 MAR 2009)

4.0.0.   CAMARA MUNICIPAL DE CABROBÓ

4.1.0.   Voto de Aplausos - Comunicação

Comunicou Moacy dos Santos Rocha – Presidente da Câmara Municipal de Cabrobó, por meio 
do Ofício nº 55, Cabrobó, 04 MAR 2009, que foi encaminhado a Moção de Aplausos nº 01/2009, de 
autoria do Vereador Romero Gomes da Silva, a mesma foi votada e aprovada por esse Poder Legislativo 
na reunião ordinária do dia 03 MAR 2009, ao Maj PM Valme Zeferino – Comandante da 2ª Companhia 
Independente da Polícia de Cabrobó – PE, pelos serviços que está executando a frente daquela companhia 
desde quando, assumiu o seu comando, trazendo uma maior tranqüilidade a toda população de Cabrobó.
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5.0.0.   NOTA

Com o presente Boletim Geral está sendo distribuído o BGR nº 011, de 17 MAR 2009.

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR

1.1.0.   Autuação em Flagrante Delito  - Comunicação

Comunicou  o Cap PM Bruno Souza Machado,  Presidente  do Flagrante  Delito,  por  meio  do 
Ofício nº 005/APFD/1ª CIPM, de 28 FEV 09, que o Cb PM Mat.16781-9/BPRp, Nivaldo Alves de Freitas, 
foi autuado em flagrante delito por incorrer em crime tipificado nos Art. 178, § 3º e Art. 196, § 2º, todos 
do Código Penal Militar, e recolhido ao Centro de Reeducação da PMPE à disposição da Justiça Militar 
Estadual.   (Nota nº 036/2009/DGP-8/SSCart.).

1.2.0.   Recolhimento ao CREED - Comunicação

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício nº 096/DPJ, de 27 
FEV 09, que o Cb PM Mat. 24556-9/BPGd, Wellington José Evangelista, foi recolhido naquele Centro, no 
dia 21 FEV 09, por haver sido autuado em flagrante delito, pelo cometimento de crime de natureza militar, 
ficando  o  recluso  à  disposição  do  Juízo  de  Direito  da  Justiça  Militar  Estadual,  conforme  Ofício  nº 
007/APFD/BPGd, de 20 FEV 09.  (Nota nº 035/2009/DGP-8/SSCart.).

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício nº 103/DPJ, de 27 
FEV 09, que os Soldados PM Mat. 25830-0/17º BPM, Wilson Ferreira da Costa Filho, Mat. 27908-0/17º 
BPM, José Gomes da Silva e Mat. 910216-7/17º BPM, Walter de Lima Júnior, foram recolhidos naquele 
Centro, no dia 25 FEV 09, por haverem sido autuados em flagrante delito, pelo cometimento de crime de 
natureza militar, ficando os reclusos à disposição do Juízo de Direito da Justiça Militar Estadual, conforme 
Ofício nº 007/APFD/BPGd, de 20 FEV 09.  (Nota nº 035/2009/DGP-8/SSCart.).

2.0.0.   JUSTIÇA COMUM

2.1.0.   Autuação em Flagrante Delito  - Comunicação

Comunicou o Chefe Interino da 2ª Seção do EMG/QCG, por meio do Ofício nº 066/SS-4, de 19 
FEV 09, que no dia 07 FEV 09, o Sd PM Mat. 106840-7/17º BPM, Jadivan Bezerra de Medeiros, foi 
autuado em flagrante delito pela 1ª Delegacia de Plantão da Zona Sul – 3ª Equipe, do Rio Grande do Norte 
(RN), por crime previsto no Art. 14 da Lei nº 10.826/03 e Artigos 129 e 180 do Código Penal Brasileiro. 
Comunicou ainda que o autuado foi posto em liberdade no dia 13 FEV 09, por força do Alvará de Soltura, 
expedido pelo Juízo de Direito da 8ª Vara Criminal  da Comarca de Natal  (RN),  tendo a citada praça 
apresentado-se  no  dia  16  FEV 09,  no  17º  BPM,  OME em que  é  lotado.   (Nota  nº  037/2009/DGP-
8/SSCart.).

3.0.0.   DISCIPLINA

3.1.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina

3.1.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando do 18º BPM nº 004, de 17 JAN 2008
Encarregado: 2º Ten PM Mat. 102124-9, Danielly Marques de Souza
Licenciando: Sd PM Mat. 103223-3/18º BPM, Gustavo José Penha Sena da Costa
Fato a Apurar: Possíveis irregularidades perpetradas pelo processado
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O  presente  Processo  Administrativo  Disciplinar  de  Licenciamento  “Ex-Offício”  a  Bem  da 
Disciplina  – PL, foi  objeto  de instrução pela  Encarregada,  que concluiu  seu múnus  trazendo a  lume, 
através do relatório de fls. 420 usque  433, e ainda do relatório complementar de fls. 490 às 505, que o 
processado agiu ou se omitiu inadequadamente, justamente no momento em que dele se esperava exemplo 
de caráter, afrontando, desta forma, preceitos instituídos ao longo dos anos no seio da Corporação, ferindo 
o sentimento do dever, a honra pessoal, o pundonor policial militar e o decoro da classe, demonstrando 
falta  de  condições  para  compor  os  quadros  da  Instituição,  estando  inapto  para  tanto,  logo,  opinando 
favoravelmente pelo Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina do processado.

O Comandante do 18º BPM, concordando com o parecer da Encarregada, entendeu que o militar 
processado não reúne condições de permanecer nas fileiras da PMPE.

Dos Fatos

Do estudo de tudo quanto fora coligido aos autos, verificamos que o processado fora submetido a 
PL por força da requisição constante do Of. nº 2641/DP-3/SSJD-SC, de 28 DEZ 2007, face os anexos ao 
Of.  nº  1254/DPJ/CREED,  de  12  NOV 2007,  donde  constavam não  só  cópia  do  Mandado  de  Prisão 
Temporária decretada em desfavor do miliciano nos autos do Inquérito Policial nº 222.2007.005823-5, 
fruto da Operação CANAÃ, mas  também dos Autos de Prisão em Flagrante Delito  -  APFD, também 
lavrado em desfavor daquele, por haver sido apreendido na residência do Sr. José Maria Sena da Costa, 
seu pai, em cumprimento ao Mandado de Busca e Apreensão expedido pelo Juízo de Direito Titular da 
Vara Privativa do Júri da Comarca da Cidade de Jaboatão dos Guararapes-PE, um revólver, munições e 
estojos.  Tudo,  na ocasião,  apontado como da propriedade do autuado,  o qual  não se fazia,  até  então, 
presente.  Porém,  tivera  sido  preso  pela  Força  Tarefa  momentos  depois,  às  margens  da  PE-22,  nas 
proximidades do Posto de Combustíveis São José, Bairro de Maranguape I, Paulista-PE, à condução do 
veículo FIAT Pálio, de cor azul e placas KKX 7975/PE, da propriedade do indivíduo José Jairo de Moura 
Cavalcanti,  conhecido  por  “Jairo”,  foragido  da  Justiça,  conhecido  líder  do  antigo  grupo  criminoso 
denominado “THUNDERCATS”.

A Operação CANAÃ fora deflagrada  pelas  Polícias  Federal,  Civil  e Militar  de Pernambuco, 
tendo por fim o desmantelar da quadrilha integrada por indivíduos de um grupo que se autodenominava 
GRUPO  CANAÃ,  com  atuações  no  extermínio  de  pessoas,  tráfico  de  drogas  e  entorpecentes, 
comercialização  de  armas  e  munições,  extorsão  e  roubos,  em  parte  composto  por  dissidentes  do  já 
desmantelado GRUPO THUNDERCATS.

Escutas  telefônicas  autorizadas  pela  justiça  revelaram  o  comprometedor  envolvimento  do 
processado dos autos, tido como “GUGA”, com a pessoa de JAIRO, aliado principal do indivíduos de 
nome  Marivaldo  França  do  Nascimento,  de  vulgo  “MÁ”,  “cabeça”  do  GRUPO  CANAÃ.  Restaram 
também registradas citações do nome do processado em planejamento de assaltos,  como partícipe das 
investidas delituosas, tráfico de drogas, aquisição de munições e favorecimento da pessoa de JAIRO, fatos 
que ensejaram a expedição de seu Mandado de Prisão Temporária e lhe renderam a denúncia promovida 
pela 5ª Promotoria de Justiça Criminal da Comarca da Cidade de Jaboatão dos Guararapes-PE, juntamente 
a outras 55 (cinqüenta e cinco) pessoas.

As declarações do processado se mostraram bastante controversas, modificando-se ao longo das 
apurações,  tendo em oportunidades  diferentes,  APDF, neste  procedimento e  perante  o  douto  juízo da 
Comarca de Jaboatão dos Guararapes-PE, Processo Crime nº 222.2007.005823-5, ora confessado não só o 
conhecimento das atividades ilícitas de JAIRO, mas também a amizade que nutriam mutuamente, e ainda 
ser usuário esporádico de maconha, ora negado tudo.

Em  justiça,  confrontado  com  algumas  das  gravações  telefônicas,  cômoda  e  simplesmente, 
desconhecera o que se indicaria por sua voz, afirmando não recordá-las, exceto por diálogo mantido com 
JAIRO tão logo deflagrada a Operação Policial, quando crera ter o mesmo solicitado a devolução de seu 
veículo possivelmente para empreender fuga.
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Da Defesa

A defesa  promovida pelo  Bel.  Victor  de Souza,  OAB nº  17.985/PE,  em favor  do miliciano, 
envidara mais esforços no sentido de impugnar o trâmite deste feito do que evidentemente, em efetiva 
defesa.  Por  03  (três)  vezes  consecutivas,  interpusera  junto  à  Encarregada,  ao  Comando  de  OME  e 
finalmente a este  Comando Geral,  respectivamente, o que classificara por recurso, suscitando diversas 
premissas que, em seu julgar, promoveriam o entendimento pela suspensão deste processo até o trânsito 
em  julgado  da  correspondente  sentença  criminal,  o  que  já  se  verificaria  em sede  de  Conselhos  de 
Disciplina.

Acrescentara  que  o  afastamento  do  defendido  da  Corporação  dependeria  exclusivamente  de 
condenação no processo-crime à pena privativa de liberdade superior a 02 (dois) anos de reclusão, e seria 
de competência do Tribunal de Justiça de Pernambuco - TJPE.

Na  seqüência,  manifestara-se  pela  nulidade  processual  por  cerceamento  de  defesa,  pela 
discordância do instrumento inaugural com o Despacho de Instrução e Indiciamento, quando não tivera a 
oportunidade de contrapor as acusações,  e  ainda se lhe negado a vigência  ao Art.  427, do Código de 
Processo Penal Militar – CPPM.

Finalmente,  clamara  pela  preclusão  do  processo,  com seu  arquivamento  sem apreciação  do 
mérito,  reeditando  as  premissas  já  ultrapassadas,  apondo  que  a  Administração  Pública  não  tivera  se 
manifestado acerca da alegada preservação de competência do TJPE para fins de exclusão do militar, bem 
como que não tivera acesso aos objetos indicados pelo expediente constante das fls. 313, especificamente 
um  Compact  Disk  –  CD,  donde  constam  algumas  gravações  telefônicas  obtidas  pelos  “grampos” 
autorizados pela Justiça, passando, em seguida, à argumentação meritória.

Desta feita, sustentara pela improcedência das acusações assacadas, buscando descaracterizar o 
envolvimento do defendido nos crimes, inclusive da posse irregular do armamento, eis que o prazo para 
registro teria sido prorrogado até o dia 31 DEZ 08, por meio de Medida Provisória – MP, não poderia o 
defendido ser penalizado.

Ao final, requerera o reconhecimento da capacidade funcional do processado para continuar nas 
fileiras da Corporação.

Em síntese é o que de relevante há para se ressaltar.

Da Análise dos Argumentos da Defesa

De antemão, por questão de ordem e justiça, destacaremos que ao processado e sua Defesa fora 
assegurada observância ao Art. 28, da Portaria do Comando Geral nº 088, de 24 JAN 2007, publicada no 
SUNOR nº 002, de 31 JAN 2007, que aprovara as Instruções Gerais para elaboração de Processos de 
Licenciamento a Bem da Disciplina para Praças sem estabilidade, com acesso total e irrestrito aos autos e 
seus anexos, inclusive do CD, cujas degravações constam das fls. 346 às 356.

Acerca  das  premissas  suscitadas  em  requisição  à  suspensão  deste  processo  administrativo, 
reafirmaremos  nosso  posicionamento  quando  da  emissão  de  parecer  desfavorável  ao  requerimento 
encaminhado pela Defesa, publicado em BG nº 203, de 31 OUT 2008, fato pelo qual tornar-se-ia por 
demais repetitivo adentrarmos à matéria.

Equivoca-se, porém, ao crer não ter a Administração Pública se posicionado quanto à pretensa 
exclusividade do TJPE para excluir praças do serviço ativo desta PMPE, pois o fizemos daquele despacho, 
reafirmando a competência deste Comandante Geral de aplicação do Código Disciplinar, inclusive a pena 
de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina, como se pode extrair do Art. 10, Inciso II, e do Art. 
28,  Inciso IV, tudo da Lei  nº 11.817,  de 24 JUL 2000 (Código Disciplinar  dos Militares Estaduais – 
CDME).
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Quanto  à  pretensa  preclusão  do  prazo  para  conclusão  deste  procedimento,  é  comezinho  o 
entendimento que seu extrapolamento não eiva de vício o processo administrativo quando não acarreta 
prejuízo às garantias constitucionais do(s) processado(s). Ora, ao contrário dos argumentos suscitados, a 
salvaguarda de tais princípios tivera sido uma constante por parte da Encarregada.

Discordaremos também que o Despacho de Instrução e Indiciamento tenha colacionado aos autos 
fatos novos divergentes da peça exordial, vez que esta considera tanto a expedição do Mandado de Prisão 
Temporária decretada, que tivera se dado em função dos fatos lho apontados na contestada peça, quanto à 
lavratura  do  flagrante  delito,  e  ao  contrário  do  que  atesta,  tivera-lhe  sido  ofertado  o  prazo  legal  e 
regulamentar  para  elaboração  da defesa  final,  como de  fato  tivera  apresentado,  e,  dela,  parte  afeta  à 
argumentação meritória,  de fls.  484 às 486. Quando, então,  não tivera a oportunidade de contrapor as 
acusações?  

 Lembramos ainda a Defesa que este processo disciplinar é regido por regulamentação específica, 
e ainda das fls. 30, tivera o processado sido notificado acerca de seus direitos, conforme prescrito pelo Art. 
4º, Inciso V, e Art. 32, das Instruções Gerais já referidas, tendo a Administração Pública se manifestado 
em resposta a todas as questões peticionadas.

Destacaremos nossa concordância, porém, quanto às razões que fundamentaram o arquivamento 
do  processo  concernente  ao  suposto  porte  ilegal  de  arma  de  fogo,  inexistindo,  por  conseguinte, 
fundamentação à sua penalização administrativa.

Da Análise do Mérito

Muito embora  consideremos a ausência  de testemunhas de acusação,  o que se apresenta  por 
compreensível,  em face da condição de “procurados” e “foragidos” (grifo nosso)  de grande parte  dos 
denunciados, a prova documental é farta e contundente.

As circunstâncias em que se dera a prisão, de posse do veículo de um conhecido “fora de lei” - 
fato incontestável, que “per si”, denota o nível de entrosamento - já é suficiente ao entendimento de que 
não compreendera  nem absorvera  a  missão  para  qual  a  Instituição  tentara  forjá-lo,  dando-nos  provas 
incontestes da qualidade incompatível de seu caráter e personalidade à vida castrense.

A Deontologia Militar, os Valores e Deveres do Militar Estadual, estabelecidos pelo Decreto n.º 
22.114, de 13 MAR 00, que Aprova o Regulamento de Ética Profissional  dos Militares do Estado de 
Pernambuco, foram violados.

Todos  os  preceitos  e  valores  que  concebemos  com  a  investidura  que  recebemos,  foram 
violentamente depreciados,  sendo inconcebível  e,  por  demais,  incoerente  sua  permanência  nas  fileiras 
desta gloriosa Corporação.

No mérito, entendo que os fatos narrados nas peças dos autos já são necessários e suficientes à 
aplicação da pena maior de  Licenciamento  ao acusado,  pela  garantia  assegurada de convicção de sua 
culpa, e assomados a estes fatos, a consciência de que as práticas perpetradas constituem-se em atos de 
extrema incompatibilidade funcional, atentatórios ao sentimento do dever, a honra, ao pundonor policial 
militar e ao decoro da classe, e ainda em afronta a deveres e obrigações basilares, estatuídos não só na Lei 
n.º 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado), mas também no Regulamento de 
Ética Profissional dos Militares Estaduais, não tendo o militar processado entendido que os pilares básicos 
da nossa Corporação são a Hierarquia e a Disciplina.

Ante o exposto, este Comandante Geral resolve:

I – Concordar com o Parecer da Oficiala Encarregada do feito, que opinara pelo Licenciamento 
“Ex-Offício” a Bem da Disciplina do processado das fileiras da Corporação;
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II - Aplicar ao Sd PM Mat. 103223-3/18º BPM, Gustavo José Penha Sena da Costa a pena de 
Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina, insculpida no Art. 30, § 1º, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 
2000, c/c o Art. 109, § 2º, alínea “c” da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, por entender que o mesmo praticou 
transgressão que afetou o sentimento do dever, a honra e o pundonor militar e o decoro da classe;

III  –  Remeter  cópia  desta  decisão  e  do  relatório  da  Encarregada  do  presente  Processo 
Administrativo Disciplinar ao Corregedor Geral da SDS, ao Diretor de Gestão de Pessoas, ao Diretor de 
Finanças, ao Chefe da 2ª EMG, ao Comandante do 18º BPM;

IV – Arquivar os autos do Processo Administrativo Disciplinar no Arquivo Geral.

3.2.0.   Transcrição de Portaria

3.2.1.   Recompensa - Elogio

3.2.2.   Da Secretaria de Defesa Social

Nº 631, de 11 MAR 2009

O Secretário Executivo de Defesa Social, no uso de suas atribuições, considerando o atingimento 
das metas de redução dos Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI) previstos no Pacto pela Vida no 
ano de 2008, 

R E S O L V E:

Elogiar os seguintes servidores Delegado de Polícia Civil QAP-2, Romildo Jonas dos Santos, 
Mat. 192496-6, Titular da 24ª Delegacia Seccional de Polícia Civil, e o Major PM Ricardo Fentes Gomes, 
Mat.  2006-0,  Comandante  do 7º Batalhão de Polícia  Militar  de Pernambuco, pelo empenho pessoal  e 
entusiasmo  empregado  diuturnamente,  dentro  da  visão  do  atual  modelo  de  gestão  por  resultados  na 
Segurança  Pública,  e  que  resultou  no  atingimento  das  metas  de  redução  da  Criminalidade  na  Área 
Integrada de Segurança Pública - AIS, no ultimo trimestre de 2008.

(Transcrita do DOE nº 046, de 12 MAR 2009)

JOSÉ CARLOS DA SILVA
Cel PM Resp. p/ Comando Geral

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA 

Porque pela Graça sois salvos, por meio da Fé; e isto não vem de vós, é Dom de Deus. (Efésios 
2:8).    


	I – Serviços Diários
	II – Instrução 

